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Advogados adotam  
Lei de Murici, mas 
querem anular delação

Por se tratar de um julgamento inédito, seja porque o princi-
pal acusado de tentativa de golpe de Estado é um ex-presiden-
te da República, seja por generais de quatro estrelas igualmen-
te acusados serem julgados na Justiça civil, todos por intentar 
contra o regime democrático, vem ao caso o coronel Tamarin-
do, personagem histórico da Guerra de Canudos (1896-1897), 
no interior da Bahia. Como ele, as defesas de Jair Bolsonaro e 
dos demais acusados adotaram a Lei de Murici.

Alexandre Ramagem, ex-diretor-geral da Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin); almirante Almir Garnier Santos, 
ex-comandante da Marinha; Anderson Torres, ex-ministro da 
Justiça e ex-secretário de Segurança Pública do Distrito Fe-
deral; general Augusto Heleno, ex-ministro do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência; Mauro Cid, ex-chefe 
da Ajudância de Ordens da Presidência; general Paulo Sér-
gio Nogueira, ex-ministro da Defesa; e general Walter Souza 
Braga Netto, ex-ministro da Casa Civil — são os demais acu-
sados de sedição. Negam qualquer participação nos atos de 
8 de janeiro de 2023. Como não se pode negar o que houve 
na Praça dos Três Poderes, cada defesa trata de excluir seu 
cliente da conspiração.

Pode ser uma tática fadada ao fracasso, mais ou menos co-
mo a do coronel Pedro Nunes Batista Ferreira Tamarindo (1837-
1897) na Guerra de Canudos. Os jagunços do líder messiânico 
Antônio Conselheiro já haviam rechaçado duas expedições do 
Exército. A derrota da terceira, com 1,3 mil homens, comanda-
da por um dos heróis da Guerra do Paraguai, coronel Moreira 
César (o Corta-Cabeças), foi um espanto.

Moreira César era um militar que se esvaía “na barbarida-
de revoltante”, segundo Euclides da Cunha em Os Sertões. En-
trou em batalha de salto alto: “Vamos almoçar em Canudos”, 
anunciou, antes de invadir o arraial. Acabou morto. O coronel 
Tamarindo, que assumiu o comando após sua morte, entrou 
para a história ao ordenar a debandada: “É tempo de murici, 
cada um cuide de si”. Também foi esquartejado pelos jagunços.

Ontem, por unanimidade, os integrantes da Primeira Tur-
ma rejeitaram o pedido das defesas dos acusados para que os 
ministros Alexandre de Moraes, Flávio Dino e Cristiano Zanin 
fossem impedidos de atuar no julgamento. Além dos três, par-
ticipam da turma Cármem Lúcia e Luiz Fux. A segunda ques-
tão preliminar analisada foi sobre a competência da turma pa-
ra julgar o caso, além de um pedido de nulidade do acordo de 
colaboração premiada do ex-ajudante de ordens Mauro Cid 
— ambos negados, porém, sem unanimidade.

Divergências de Fux

A dissidência foi de Fux, para quem a análise da denúncia 
da Procuradoria-Geral da República (PGR) sobre a tentativa 
de golpe de Estado deveria ser feita no plenário da Corte. Para 
o magistrado, a dimensão do caso exige a apreciação dos 11 
ministros, por se tratar “de ataque direto à ordem democráti-
ca”, e não uma ação criminal comum. Segundo Fux, o plená-
rio pode garantir a “maior autoridade e legitimidade institu-
cional” da decisão.

Desde 2023, regimentalmente, é das turmas a competência 
para analisar casos penais, ou seja, investigações e processos 
em que se apura se houve crime.

“Essa matéria não é tão pacífica assim, foi mudada e re-
mudada. No meu modo de ver, se fosse tão pacífica… depois 
da mudança do regimento, dias atrás, fui vencido. Ou esta-
mos julgando pessoas que têm prerrogativa e o local corre-
to seria o plenário do Supremo Tribunal Federal. O fato de 
que há inúmeras ações decorre exatamente de que o núme-
ro de partes envolvidas é multitudinário”, disse o ministro. 
Seu voto, embora vencido, cria um grande constrangimen-
to para a turma, pois trata-se de pôr em questão o chamado 
“devido processo legal”.

No mês passado, a PGR denunciou 34 pessoas, divididas 
em núcleos, por estimular e realizar atos contra os Três Po-
deres e contra o Estado Democrático de Direito. Segundo a 
Procuradoria da República, Bolsonaro tinha ciência e par-
ticipação ativa em uma trama golpista para se manter no 
poder e impedir a posse do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Ele seria o principal mandante, ao lado dos demais 
acusados que formavam seu “estado-maior” no governo, o 
núcleo principal.

O presidente da Primeira Turma, ministro Zanin, marcou 
para hoje a continuidade do julgamento, que deve apreciar o 
mérito da denúncia. Ontem, Moraes optou por apresentar o 
relatório da forma mais simples e objetiva possível, sem juri-
diquês. Em seguida, as defesas dos oito denunciados e o pro-
curador-geral da República, Paulo Gonet, foram ouvidos.

Todos os advogados questionaram a forma como o inqué-
rito policial foi conduzido, sem que tivessem pleno acesso às 
provas da acusação. Houve muita carga contra a delação pre-
miada de Mauro Cid, que prestou nove depoimentos de dela-
ção, o que também foi objeto de ressalva de Fux, que preten-
de se pronunciar sobre a legalidade da delação no decorrer do 
julgamento. Os advogados querem anular a delação.

Caso seja aceita a denúncia, hoje, efetivamente começará 
uma ação penal no STF. Estima-se que o julgamento se con-
clua em setembro, depois da fase de produção de provas por 
parte da acusação e dos advogados de defesa. Serão coletadas 
provas, realizadas oitivas de testemunhas (oito para cada réu) 
e analisados documentos que possam reforçar ou enfraque-
cer a acusação. Bolsonaro é representado pelo advogado Cel-
so Vilardi, que refutou toda as acusações: “Bolsonaro não par-
ticipou do 8 de Janeiro. Pelo contrário, repudiou.”

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
ministra do Planejamen-
to e Orçamento, Simone 
Tebet, apontou, ontem, 
a necessidade de discutir 

o tamanho dos recursos destina-
dos às emendas parlamentares 
no Orçamento federal. A Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
aprovada na semana passada pe-
lo Congresso, reservou R$ 50,4 
bilhões para as destinações dos 
congressistas este ano. Cerca de 
R$ 39 bilhões serão para emen-
das impositivas.

“A gente tem que repensar o 
modelo de emendas parlamen-
tares. O valor é muito pesado. 
Quando a gente tem um Orça-
mento em que as despesas po-
dem ser remanejadas, ficam qua-
se 50% na mão do Congresso em 
forma de emendas e outros 50% 
para investimento público na 
mão do governo federal. A gente 
vê que a conta não fecha. A gen-
te não consegue atender todas as 
necessidades dessa forma”, expli-
cou, em entrevista ao programa 
Bom Dia, Ministra, da Empresa 
Brasileira de Comunicação (EBC).

Tebet afirmou ser a favor das 
emendas, mas ponderou que o 
montante excessivamente alto 
prejudica o orçamento público 
e impede a alocação eficiente de 
recursos em áreas consideradas 
prioritárias. “Quem tem a visão do 
todo é o Executivo. Os parlamen-
tares têm uma visão de país, sem 

dúvida, mas, normalmente, têm 
uma visão muito específica do lo-
cal por onde foram eleitos”, disse.

Do montante destinado aos 
parlamentares, R$ 11,5 bilhões 
são direcionados para as emen-
das de comissão — alvo de ques-
tionamento pelo Supremo Tribu-
nal Federal. Tebet reconheceu 
que houve progresso no que se 

refere à rastreabilidade e trans-
parência das emendas, mas ad-
mitiu que “não chegamos ao ní-
vel” exigido pelo STF.

Apesar dos cortes no Orça-
mento, ela garantiu que os pro-
gramas sociais serão mantidos. 
A ministra sinalizou que será 
preciso fazer ajustes fiscais mais 
robustos no futuro, “sem tirar 

direito de ninguém”. E deu um 
recado ao Congresso.

“Quando apresentamos as me-
didas, o Congresso tem que estar 
com vontade de votar. Estamos 
perto de um processo eleitoral e, aí, 
fica mais difícil. Acho que a janela 
para as grandes mudanças estru-
turais no ajuste acabarão ficando 
para a pós-eleição de 2026”, previu.
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Tebet: valor de emenda 
tem que ser reavaliado
Para ministra do Planejamento, volume da destinação de recursos da União aos 
parlamentares “é pesado”. Na LDO, Congresso reservou mais de R$ 50 bilhões

A gente tem que repensar o modelo de emendas. As despesas ficam 

quase 50% na mão do Congresso e outros 50% na mão do governo”

Ministra Simone Tebet, do Orçamento

O mosquito
incomoda 
muita gente 
e a dengue
que ele 
transmite
pode matar.

Evite água
parada

Tampe bem os
reservatórios

Amarre bem
o seu lixo

Coloque areia
nos pratinhos
dos vasos de
plantas

Combata os focos 
de água parada e proteja 
sua família do mosquito.

Se deixar, a dengue pega.

Se cuidar, o mosquito some.
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